PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 182, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Atribui verba de representação judicial e extrajudicial aos servidores que representam o Município nos temos da lei, e dá outras providências” 

 ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.       

 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica instituída a verba de representação judicial e extrajudicial para o cargo de Procurador-Geral.

Parágrafo único. A verba de representação corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do vencimento básico do cargo.

Art. 2º Fica instituída a verba de representação judicial e extrajudicial para os cargos de Advogado e Advogado I, ambos pertencentes ao quadro de provimento efetivo.

Parágrafo único. A verba de representação corresponderá a 30% (trinta por cento) do vencimento básico dos cargos elencados neste artigo.

Art. 3º Sobre a verba de representação não incidirão quaisquer outras vantagens.

Art. 4º A verba será mantida aos servidores em virtude de afastamentos legais.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6º   Esta lei terá seu prazo de vigência até 31 de dezembro de 2012.                                        

Art. 7º Esta Lei entra em vigor a contar de 1º de janeiro de 2011. 

                                                       Eldorado do Sul, 06 de dezembro de 2010.

                                                                 ERNANI DE FREITAS GONÇALVES



            


               Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração  

      EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 182, de 06 de dezembro de 2010, que “Atribui verba de representação aos servidores que representam o Município judicialmente e extrajudicialmente¨.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo atribuir verba de representação aos servidores que representam judicialmente e extrajudicialmente o Município, sendo eles o Procurador-Geral do Município e Advogados.

Os serviços prestados por estes servidores trazem consigo o nome e a imagem do Município perante Pretórios e outros órgãos externos, tais como: Tribunal de Contas, Ministério Público, órgãos federais, instituições públicas e privadas. E assim o fazendo, representam o Município e sua credibilidade.

A representação do Município em juízo está prevista no art. 12, inciso II, do Código de Processo Civil. A representação extrajudicial está prevista em normas tais como art. 8º §1º da Lei 7.347/85 (lei que disciplina a Ação Civil Pública). E tal outorga deve ser realizada sob o compromisso da ética e responsabilidade profissional e funcional.

Destaca-se que atuação destes profissionais é direta prestando informações e serviços perante aqueles órgãos públicos, exemplificativamente atuando perante juízes, em audiências; firmando Termos de Ajustamento de Conduta junto ao Ministério Público, realização de audiências junto ao Tribunal de Contas, o que faz como que sejam-lhes exigida a devida apresentação, pois carregam a imagem externa do Município.

Nesse ponto, observa-se que o exercício das atribuições destes cargos exige apresentação pessoal compatível uma vez que é a imagem do Município que representam.

Assim, justifica-se a instituição de verba de representação a ser atribuída aos detentores dos cargos de Procurador-Geral e Advogados, como ocorre em outros Municípios, bem como na União e dos Estados.

Desta forma, a verba de representação obrigará a devida apresentação pessoal distinta e a consciência de que a atuação daqueles servidores estará vinculando a credibilidade do Município, proporcionando uma maior qualidade do serviço público e o reconhecimento de respeitabilidade do nosso Município por outros órgãos e entes públicos e privados.

Salienta-se que não se faz necessária a realização de estudo de impacto orçamentário-financeiro, visto não tratar-se de despesa continuado.

Enfatiza-se que este procedimento é adotado pela União, Estados, bem como por número considerável de Municípios, tais como: Porto Alegre, Canoas, São Gabriel, Caxias do Sul, Pelotas, Alegrete.

Sendo assim, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.













          




Atenciosamente,

                                                             ERNANI DE FREITAS GONÇALVES





                                 Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 192 , DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 08 (oito) médicos clínico geral, 01 (um) médico psiquiatra e 01 (um) agente comunitário de saúde – Unidade ESF Sans Souci para prestarem serviços junto a Secretaria de Saúde e dá outras providências.” 

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 08 (oito) médicos clínico geral, 01 (um) médico psiquiatra e  01 (um) agente comunitário de saúde – Unidade ESF Sans Souci para prestarem serviços junto a Secretaria Municipal de Saúde.

§ 1º As contratações destes profissionais será pelo prazo de até 06 (seis) meses, podendo serem prorrogados por igual período.

§ 2º As contratações dos profissionais referidos no caput do presente artigo serão imediatamente rescindidos quando forem nomeados os aprovados no Concurso Público nº 01/2010 que encontra-se em andamento.

§ 3º A seleção dos candidatos para ocuparem os cargos será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde e deverá atender aos requisitos legais exigidos na Lei Municipal nº 2.595/07, e ser realizado processo seletivo nos termos da Lei Municipal nº 3.366/10.

§ 4º A carga horária dos médicos contratados e a remuneração mensal corresponderão ao fixado no quadro permanente dos servidores municipais para as funções.

§ 5º A contratação do agente comunitário de saúde para a Unidade ESF Sans Souci seguirá as regras estabelecidas na Lei Municipal nº 2.778/07, sendo o seu regime de trabalho, a sua remuneração mensal e carga horária aquela estabelecida na referida lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Órgão: 06 – Secretaria Municipal da Saúde; Unidade: 02 – Fundo Municipal da Saúde - FMS; Função: 10 - Saúde; Subfunção: 301 – Atenção Básica; Programa: 0109 – Saúde é vida; Projeto/Atividade: 2047 – Assistência Médica, Odontológica e Sanitária; Elemento: 3.3.1.9.0.04.99.01.00.00 – Contratação por tempo determinado de Profissional de Saúde; Recurso: 0040 – ASPS.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.






   Eldorado do Sul, 15 de dezembro de 2010.


          ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

              Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

     EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 192, de 15 de dezembro de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 08 (oito) médicos clínico geral , 01 (um) médico psiquiatra e 01 (um) agente comunitário de saúde – Unidade ESF Sans Souci para prestarem serviços junto a Secretaria de Saúde e dá outras providências.” 

O presente Projeto de Lei se faz imprescindível em razão da necessidade que se tem de suprir a falta de profissionais no atendimento de pacientes que buscam atendimento médico nos Postos de Saúde do Município de Eldorado do Sul.

Destaca-se que relativamente a contração dos médicos clinico geral as mesmas estão sendo efetivadas para a substituição dos médicos temporários Lajose Alves Lopes,Beatris Menegaz, Flávio Henrique Sanseverino, Ivana Beraldin Diedrich, Luciene dos Santos Teixeira, Rogério Farid Ferrary Beylouni, Rubens Zolar Gehlen que tiveram seus contratos encerrados nos últimos meses e também para suprir a falta de um profissional no atendimento a pacientes da Policlinica Central do Município. Já o médico psiquiatra será contratado para substituir o contrato temporário firmado com a médica Fernanda Rasia que foi rescindido em 30/09/10 mesmo caso do agente comunitário de saúde que será contratado para substituir a agente Janine de Almeida Maciel Lunkes que teve seu contrato rescindido em 04/09/10.

Salienta-se, ainda, que para todos os cargos referidos no presente  projeto de lei, não há profissionais concursados a serem nomeados, estando o Município aguardando o término do Concurso Público nº 01/2010 que possui vagas em aberto para os cargos de médico clinico geral ,médico psiquiatra e agente comunitário de saúde.

O presente projeto de lei foi elaborado com base nos arts. 196, 197, inciso IIII e IV, 198 e 199, todos da Lei Municipal nº 1.108, de 28 de julho de 1.999, e as contratações dos profissionais serão efetivadas nos termos da Lei Municipal nº 3.366/10.

Sendo assim e contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.















                    Atenciosamente,



                                    ERNANI DE FREITAS GONÇALVES






                   Prefeito Municipal 

